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AULA 3

EFEITOS DA CONDENAÇÃO

A) EFEITOS PENAIS

1) Principais (na verdade, principal): aplicação da pena privativa de liberdade, restritiva de direito, multa (imputáveis ou semi-imputáveis) ou eventual medida de segurança (inimputáveis e semi-imputáveis).

2) Secundários (reflexos, acessórios): repercutem na esfera penal:

· Reincidência: nova condenação pela prática de novo crime cometido após uma outra sentença condenatória irrecorrível caracteriza a reincidência.
· Sursis: a condenação irrecorrível por outro crime é causa de revogação da suspensão condicional da pena.
· Livramento condicional: a condenação irrecorrível por outro crime é causa de revogação do livramento condicional (obrigatória ou facultativa, dependendo se ao crime foi cominada ou não pena privativa de liberdade).
· Inclusão do nome do réu no rol dos culpados

B) EFEITOS EXTRAPENAIS (CIVIS/ADMINISTRATIVOS/POLÍTICOS)

1) Genéricos (art. 91):

· Decorrem de qualquer condenação

· Possuem efeito automático, não necessitando ser declarados e motivados expressamente na sentença.

2) Específicos (art. 92):

· Hipóteses específicas (determinados crimes)

· Devem ser expressamente motivados e declarados na sentença (não são automáticos).

C) REPARAÇÃO DO DANO (ART. 91, I, CP)

· Legislação: art. 927 do CC ; art. 91, I, CP; art. 63, CPP.

c.1) Meios processuais para buscar a reparação

1) Após o trânsito em julgado da sentença condenatória

- Título executivo extrajudicial (CPC, art. 584, II)

- Liquidação

- quantum debeatur (valor da reparação)

2) Antes do trânsito em julgado da sentença condenatória

- Ação civil ex delicto 

- Art. 64, CPP (concomitância da ação civil e penal)

- An debeatur e quantum debeatur (se é devida e o valor da reparação)

c.2) Absolvição Penal – Efeitos sobre a reparação do dano. Em regra, as instâncias, civil, penal e administrativa, são independentes, podendo o réu ser condenado em uma sem que esta condenação venha a repercutir em outra. 


1) Hipóteses de absolvição (art. 386 do CPP)




a) Inexistência do fato: impede a possibilidade de reparação do dano na esfera cível.




- art. 935 do CC.





- art. 66, in fine, do CPP.




b) Falta de provas da existência do fato: não impede a reparação do dano a ser buscada no juízo cível.



c) Fato atípico (não é crime): não impede a reparação do dano a ser buscada no juízo cível.



d) Inexistência de prova suficiente que o réu concorreu para o fato: não impede a reparação do dano a ser buscada no juízo cível.



e) Inexistência de prova suficiente para a condenação: não impede a reparação do dano a ser buscada no juízo cível.



f) Existência de causa excludente da culpabilidade: não impede a reparação do dano a ser buscada no juízo cível.



g) Existência de causa excludente da antijuricidade





g.1) regra: exclui a reparação (art. 65 do CPP c/c art. 188 do CC)





g.2) exceções: nos dois casos abaixo, a absolvição não impede a possibilidade de se buscar a reparação do dano no juízo cível.
(1) estado de necessidade agressivo (art. 929 e 188, parágrafo único, CC): neste caso, o bem sacrificado não pertence ao causador do perigo.
(2) legítima defesa real com aberratio ictus (parágrafo único do art. 930 do CC)

Legislação Código de Processo Civil 

Art. 584. São títulos executivos judiciais:

I - a sentença condenatória proferida no processo civil;

II - a sentença penal condenatória transitada em julgado; (...)

Legislação Novo Código Civil

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
Art. 929. Se a pessoa lesada, ou o dono da coisa, no caso do inciso II do art. 188, não forem culpados do perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo que sofreram.

Art. 930. No caso do inciso II do art. 188, se o perigo ocorrer por culpa de terceiro, contra este terá o autor do dano ação regressiva para haver a importância que tiver ressarcido ao lesado.

Parágrafo único. A mesma ação competirá contra aquele em defesa de quem se causou o dano (art. 188, inciso I).
Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;
II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente.
Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.
Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.
Legislação Código de Processo Penal

DA AÇÃO CIVIL

Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a execução, no juízo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus herdeiros.

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a ação para ressarcimento do dano poderá ser proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se for caso, contra o responsável civil.

Parágrafo único. Intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspender o curso desta, até o julgamento definitivo daquela.

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato.

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato infração penal;

IV - não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;

V - existir circunstância que exclua o crime ou isente o réu de pena (arts. 17, 18, 19, 22 e 24, § 1o, do Código Penal);

VI - não existir prova suficiente para a condenação. (...)

D) PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA (ART. 43, I E 45, § 1º DO CP): deve ser considerada para abatimento do valor da reparação. Não se confunde com a reparação do dano, pois esta, ao contrário daquela, não é pena, mas efeito extrapenal genérico da condenação.
E) CONFISCO (ART. 91, II, CP): perda de bens de particulares em favor do Estado (José Frederico Marques).


1) Instrumentos do crime (instrumenta sceleris): são os objetos empregados pelo agente na realização do crime.



- Somente podem ser confiscados os objetos ilícitos



- Só pode haver confisco em caso de crime (descarta-se a contravenção).


2) Produtos do crime (producta sceleris): são as coisas adquiridas, direta ou indiretamente, com o crime.


(*) Direito do lesado ou do terceiro de boa-fé: em regra, quando o instrumento for lícito pode ser devolvido a eles. Sendo ilícito, apenas em determinadas situações (ex. colecionadores, museus, etc.)


(*) Tóxicos:



- art. 34 da Lei nº 6.368/76

Art. 34. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, assim como os maquinismos, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma da legislação específica.



- A nova Lei de Tóxicos (Lei nº 10.409/2002) tratou do assunto no Capítulo VI (artigos 46 e seguintes).

DOS EFEITOS DA SENTENÇA

Seção I

Da Apreensão e da Destinação de Bens

        Art. 46. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinismos, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica.

        § 1o Havendo possibilidade ou necessidade da utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, logo após a instauração da competente ação penal, observado o disposto no § 4o deste artigo.

        § 2o Feita a apreensão a que se refere o caput, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade policial que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público.

        § 3o Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo.

        § 4o O Ministério Público, mediante petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Secretaria Nacional Antidrogas – Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia da autoridade policial, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas operações de prevenção e repressão ao tráfico e uso indevidos de produtos, substâncias ou drogas ilícitas que causem dependência física ou psíquica.

        § 5o Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos nos §§ 1o e 4o, o requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se encontram.

        § 6o Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

        § 7o Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, intimará a União, o Ministério Público, a Secretaria Nacional Antidrogas – Senad e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias.

        § 8o Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão.

        § 9o Realizado o leilão, e depositada em conta judicial a quantia apurada, a União será intimada a oferecer, na forma prevista em regulamento, caução equivalente àquele montante e os valores depositados nos termos do § 2o, em certificados de emissão do Tesouro Nacional, com características a serem definidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

        § 10. Compete à Secretaria Nacional Antidrogas ¾ Senad solicitar à Secretaria do Tesouro Nacional a emissão dos certificados a que se refere o § 9o.

        § 11. Feita a caução, os valores da conta judicial serão transferidos para a União, por depósito na conta do Fundo Nacional Antidrogas ¾ Funad, apensando-se os autos da alienação aos do processo principal.

        § 12. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo.

        Art. 47. A União, por intermédio da Secretaria Nacional Antidrogas – Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção, repressão e o tratamento de usuários ou dependentes, com vistas à liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e execução de programas de combate ao tráfico ilícito e prevenção ao tráfico e uso indevidos de produtos, substâncias ou drogas ilícitas ou que causem dependência física ou psíquica.

        Art. 48. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível e sobre o levantamento da caução.

        § 1o No caso de levantamento da caução, os certificados a que se refere o § 9o do art. 46 serão resgatados pelo seu valor de face, e os recursos para o respectivo pagamento providos pelo Fundo Nacional Antidrogas.

        § 2o A Secretaria do Tesouro Nacional fará constar dotação orçamentária para o pagamento dos certificados referidos no § 9o do art. 46.

        § 3o No caso de perdimento, em favor da União, dos bens e valores mencionados no art. 46, a Secretaria do Tesouro Nacional providenciará o cancelamento dos certificados emitidos para caucioná-los.

        § 4o Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não foram objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão apropriados diretamente ao Fundo Nacional Antidrogas.

        § 5o Compete à Secretaria Nacional Antidrogas – Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

        § 6o A Secretaria Nacional Antidrogas – Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao estabelecido no § 5o.



- art. 243 da CF.


(*) Apreensão: difere-se do confisco, pois este é efeito da sentença penal condenatória transitada em julgado, enquanto aquela é determinada pela autoridade policial, no interesse da investigação e de um futuro processo penal.


(*) Pena de Perda de Bens e Valores (art. 43, II; art. 45, §3º, CP)



- Efeito principal da condenação, pois é pena e não efeito extrapenal.


- Recai sobre o patrimônio lícito do agente


(*) Arma de fogo: se utilizadas em prática criminosa, deverão ser apreendidas e destruídas, ainda que lícitas (porte de arma autorizado), conforme dispõe o art. 25 da Lei nº 10.826/2003.

Art. 25. Armas de fogo, acessórios ou munições apreendidos serão, após elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, encaminhados pelo juiz competente, quando não mais interessarem à persecução penal, ao Comando do Exército, para destruição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
        Parágrafo único. As armas de fogo apreendidas ou encontradas e que não constituam prova em inquérito policial ou criminal deverão ser encaminhadas, no mesmo prazo, sob pena de responsabilidade, pela autoridade competente para destruição, vedada a cessão para qualquer pessoa ou instituição.
F) PERDA DE CARGO, FUNÇÃO PÚBLICA OU MANDATO ELETIVO (ART. 92, I)

( Situações:


a) Abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública



- Pena igual ou superior a 1 ano



- não são apenas os crimes previstos nos arts. 312 a 326 do CP (prática de crime no exercício da função pública), os quais se denominam crimes funcionais próprios, que permitem a aplicação do efeito neste caso, mas todo e qualquer crime cometido com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração.


- aplicação do conceito do art. 327 do CP.


b) Casos de crimes graves



- Pena igual ou superior a 4 anos



- qualquer crime.


(*) Perda de cargo ou função pública: não se limita ao cargo ou à função momentaneamente exercida pelo agente ao tempo do crime, mas a qualquer cargo ou função pública.


( O efeito extrapenal específico refere-se à perda e não à proibição de exercício.


c) Retorno à situação anterior: vedação, mesmo após reabilitação.

G) PERDA DO CARGO NO CASO DE CRIMES DE:

1) Tortura (art. 1º, §5º da Lei nº 9.455/97)

Art. 1º (...)

§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.
· Alcança também a proibição do exercício do cargo.

· prazo: dobro da pena aplicada.

· Independe de quantum da pena a qual foi condenado o agente.

· Efeito automático da sentença.

2) Racismo (art. 16 da Lei nº 7.716/89)

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado)

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.

· Trata-se, portanto, de efeito não automático, devendo ser motivadamente declarado na sentença e aplicado, independentemente, do quantum da pena aplicada.
H) PENA DE PROIBIÇÃO DO EXERCÍCIO DO CARGO, FUNÇÃO OU ATIVIDADE PÚBLICA (PENA DE INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DE DIREITOS – ART. 47, I, CP).

· Difere-se do efeito extrapenal específico (art. 92, I, CP), pois este não constitui pena. Ademais, a perda do cargo não implica na proibição do exercício de outro, como ocorre no caso do art. 47, I, do CP.
· prazo: a proibição dura de acordo com a pena imposta na sentença condenatória.

I) INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE PÁTRIO PODER (ART. 92, II, CP)

1) Requisitos: - crime doloso; - pena de reclusão; - filho, tutelado ou curatelado como vítima.

2) Efeito de caráter permanente em relação à vítima do crime

3) Atinge a todos os filhos presentes e futuros, sendo afastada somente pela reabilitação.

4) Possibilidade de recuperação do pátrio poder (com exceção daquele exercido sobre a vítima), após a reabilitação.

J) INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO (ART. 92, III, CP)

· Crime doloso

· Utilização do veículo como meio material do crime (qualquer crime).

· Condenado sem habilitação para dirigir: possibilidade de aplicação deste efeito extrapenal, pois o CP se referiu a inabilitação e não à suspensão para dirigir, o que faz alcançar mesmo aqueles que não possuam CNH ao tempo do crime.

(*) Não se confunde com a pena de suspensão de permissão, autorização ou habilitação para dirigir veículo, prevista para os crimes de trânsito (Lei nº 9.503/97, arts. 292 e 293)

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor pode ser imposta como penalidade principal, isolada ou cumulativamente com outras penalidades.

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos.

§ 1º Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a entregar à autoridade judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.

§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor não se inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a estabelecimento prisional.

K) SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS (ART. 15, III, CF)

· Enquanto durar a execução da pena que se encerra:
· Pelo cumprimento efetivo da pena
· Extinção da punibilidade
